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Prefácio

por Moacir Gadotti

Educação e ordem classista

O  lançamento  desta  obra  de  Paulo  Freire  em português  se  dá  no  momento  em  que  o 

educador brasileiro retorna de quinze anos no exílio. Retorna ao Brasil “distante do qual estava há 

14 anos, mas distante do qual nunca estava também”, como declarou ele no ano passado, quando foi 

impossibilitado de participar  do I  Seminário de Educação Brasileira,  porque lhe fora negado o 

passaporte. Indagado ao descer hoje no aeroporto de Viracopos se havia acompanhado a evolução 

política e educacional do país, Paulo Freire disse ter feito o impossível para isso, e acrescentou: 

“mas a cada momento eu descubro que é indispensável estar aqui para melhor entender toda a atual  

realidade. Quinze anos de ausência exigem uma reaprendizagem e uma maior intimização com o 

Brasil de hoje”. Com a modéstia intelectual que sempre o caracterizou ele volta disposto a percorrer 

mais uma etapa nesta sua permanente “aprendizagem”.

É-me, portanto, impossível apresentar hoje esta obra sem mencionar sua volta do exílio. O 

exílio não marcou, de forma alguma, seu pensamento de mágoa ou de uma nostalgia doentia. Onde 

quer que tenha trabalhado, saindo do país – no Chile, nos Estados Unidos, na Suíça, na África – sua 

teoria  e  sua  ráxis  estão  carregadas  de  otimismo,  certamente  um  otimismo  crítico,  levandoṕ  

mensagens de esperança, certo de estar combatendo ao lado daqueles que são os portadores da 

liberdade, os oprimidos. Paulo Freire não é um intelectual acadêmico, distante da vida concreta, do 

quotidiano. É por isso -  e não porque tenha seguido uma doutrina filosófica ou um ideário político 

– que sua teoria e sua práxis são tão fortes, violentas até, carregadas de um sentido existencial 

profundo. Sentindo que Paulo Freire não “dá”, mas “exprime”. E como o seu ponto de partida, a sua 

opção radical é a libertação dos oprimidos, o sentido mais profundo da sua obra é ser a “expressão” 

dos oprimidos. Daí ser uma obra inquietadora, perturbadora, revolucionária. Ela exprime a realidade 

e a estratégia do oprimido. Foi por essa razão que não foi tolerado, após o golpe militar de 1964:  

por ser o “pedagogo dos oprimidos”.

Feitas  estas  observações  iniciais,  minha intenção é  tecer  algumas considerações  sobre a 

temática central deste livro: a mudança.

Inicialmente quero dizer que, ao lado da conscientização, a mudança é um “tema gerador” 



da prática teórica de Paulo Freire. Como o tema da consciência, o tema da mudança acompanha 

todas as suas obras. A mudança de uma sociedade de oprimidos para uma sociedade de iguais e o 

papel da educação – da conscientização – nesse processo de mudança é a preocupação básica da 

pedagogia de Paulo Freire. Aqui, porém, nestes quatro estudos, ele se detém mais sistematicamente.

Pode a educação operar a mudança? Que mudança?

Paulo Freire combate a concepção ingênua da pedagogia que se crê motor ou alavanca da 

transformação social e política. Combate igualmente a concepção oposta, o pessimismo sociológico 

que consiste em dizer que a educação reproduz mecanicamente a sociedade. Nesse terreno em que 

ele analisa as possibilidades e as limitações da educação, nasce um pensamento pedagógico que 

leva o educador e todo profissional a se engajar social e politicamente, a perceber as possibilidades 

da ação social e cultural na luta pela transformação das estruturas opressivas da sociedade classista. 

Acrescente-se porém que embora ele não separe o ato pedagógico do ato político, nem tampouco 

ele os confunde. Evitando querelas políticas ele tenta aprofundar e compreender o pedagógico da 

ação política e o político da ação pedagógica, reconhecendo que a educação é essencialmente um 

ato de conhecimento e conscientização e que, por si só, não leva uma sociedade a se libertar da 

opressão.

É dentro desse quadro que gostaria de dialogar um pouco com ele, caminhar com e el, ao 

mesmo  tempo,  problematizar  o  seu  discurso  central,  isto  é,  a  possibilidade  de  uma  educação 

libertadora, transformadora.

Paulo Freire é certamente um profissional comprometido,  cujo pensamento,  que pensa a 

vida, as relações humanas, encerra um grande potencial de direção na luta pela transformação das 

sociedades, notadamente das sociedades “em Trânsito”. Neste sentido, ele tem o mérito não apenas 

de denunciar uma educação supostamente neutra, como o de distinguir claramente a pedagogia das 

classes dominantes da pedagogia das classes oprimidas. Depois de Paulo Freire não é mais possível 

pensar a educação como um universo preservado, como não mais possível pensar a sociedade sem a 

luta  de classes  após a  dialética  de Marx.  Muito se  tem escrito  sobre  o pensamento  do “maior  

pedagogo do nosso tempo”, na expressão de Roger Garaudy. Muitas questões, porém, pode ainda 

nos  suscitar  seu  pensamento,  sempre  em evolução,  como  todo  pensamento  concreto.  Não  me 

preocupa saber se Paulo é ou não é marxista. Se Paulo é ou não é cristão. Ele sempre tem rejeitado 

etiquetas  daqueles  que  tentam  simplificar  o  pensamento  e  a  vida,  reduzi-la  a  esquemas 

individualistas. Os sectários de posições ideológicas muito rígidas o consideram um “endemoniado 

contraditório”, como ele mesmo afirma. Na verdade, o que me interessa discutir concretamente é a 

questão da mudança e o caráter de dependência da educação em relação à sociedade.

A tradição pedagógica insiste ainda hoje em limitar o pedagógico à sala de aula, à relação 

professor-aluno, educado-educando, ao diálogo singular ou plural entre duas ou várias pessoas. Não 



seria esta uma forma de cercear, de limitar a ação pedagógica? Não estaria a burguesia tentando 

reduzir  certas manifestações do pensamento das classes emergentes e oprimidas da sociedade a 

certos  momentos,  exercendo  sobre  a  escola  um  controle  não  apenas  ideológico  (hoje  menos 

ostensivo do que ontem), mas até espacial? Abrir os muros da escola para que ela possa ter acesso à 

rua,  invadir  a  cidade,  a  vida,  aprece ser  ação  classificada de  “não-pedagógica”  pela  pedagogia 

tradicional. A conscientização sim (até certo ponto), mas dentro da escola, dentro dos “campi” das 

Universidades!

Enquanto os “grandes debates”,  os “seminários revolucionários”  permanecem dentro da 

escola, cada vez mais isolada dos problemas reais e longe das decisões políticas, não existirá uma 

educação libertadora. Compreendo esta estratégia, o professorado brasileiro invade hoje as ruas, sai 

da escola, lutando por melhores condições de ensino e de salário, certo de que, assim fazendo, está 

também fortalecendo a categoria e transformando a sociedade civil numa sociedades mais resistente 

à dominação.

A burguesia nacional reconhece os limites da consientização que são os limites da própria 

consciência. E aqui ela tem razão: uma conscientização que partisse apenas do educador, limitada 

ao campo escolar, é insuficiente para operar uma verdadeira mudança social. A educação, e o papel 

do educador, não é só isso. Se houve tempo em que o papel do pedagogo parecia ser este, hoje, o 

educador, o intelectual engajado, cimentado com o oprimido, não pode limitar-se a conscientizar 

dentro da sala de aula. Deverá aprender a conscientizar-se com a massa.

Há igualmente limites para o diálogo. Porque numa sociedade de classes não há diálogo, há 

apenas um pseudodiálogo, utopia romântica quanto parte do oprimido e ardil astuto quanto parte do 

opressor. Numa sociedade dividida em classes antagônicas não há condições para uma pedagogia 

dialogal. O diálogo pode estabelecer-se talvez no interior da escola, da sala de aula, em pequenos 

grupos,  mas nunca na sociedade global.  Dentro  de uma visão macro-educacional,  onde a  ação 

pedagógica não se limita à escola, a organização da sociedade é também tarefa do educador. E, para 

isso, o seu método, a sua estratégia é muito mais a desobediência, o conflito, a suspeita do diálogo.  

A transparência do diálogo é substituída pela suspeita crítica. O papel do educador de um novo 

tempo,  do  tempo do acirramento  das  contradições  e  do  antagonismo de  classe,  o  educador  da 

passagem, do Trânsito, é mais a organização do conflito, do confronto do que a ação dialógica.

Não pretendo com isso condenar todo o diálogo.  O diálogo, porém, não pode excluir  o 

conflito, sob pena de ser um diálogo ingênuo. Eles atuam dialeticamente: o que dá força ao diálogo 

entre os oprimidos é a sua força de barganha frente ao opressor. É o desenvolvimento do conflito 

com o opressor que mantém coeso o oprimido com o oprimido. O diálogo de que nos fala Paulo 

Freire não é o diálogo romântico entre oprimidos e opressores, mas o diálogo dos oprimidos para a 

superação de sua condição de oprimidos. Esse diálogo supõe e se completa ao mesmo tempo, na 



organização de classe, na luta comum contra o opressor, portanto, no conflito.

Não podemos esperar que uma escola seja “comunitária” numa sociedade de classes. Não 

podemos esquecer que a escola também faz parte da sociedade. Ela não é uma olha de pureza no 

interior da qual as contradições e antagonismos de classe não penetram. Numa sociedade de classes 

toda  educação  é  classista.  E,  na  ordem  classista,  educar,  no  único  sentido  aceitável,  significa 

conscientizar e lutar contra esta ordem, subvertê-la. Portanto, uma tarefa que revela muito mais o 

conflito  interior  à  ordem classista  do que a  busca  de um diálogo que instaure a  comunhão de 

pessoas ou de classes.

Até  que  ponto  o  humanismo  sustentado  pela  pedagogia  tradicional,  que  valoriza 

excessivamente o diálogo, não é uma maneira de esconder a luta de classes, as disparidades sócio-

econômicas, o antagonismo, os interesses escusos da classe dominante? A tradição humanista da 

nossa educação parece justificar tal hipótese. Nossa educação é sustentada por esses dois tipos de 

humanismo que, embora se combatam entre si, são ambos conservadores: o humanismo idealista, de 

um lado, lutando por uma educação pietista cujo ideal educativo conduziria ao obscurantismo da 

Idade  Média,  frequentemente  encabeçado  pela  escola  particular  e  religiosa;  por  outro  lado,  o 

humanismo tecnológico, reduzindo toda educação a um arsenal de metodologias e de instrumentos 

de aprendizagem, despolitizando a grande massa da população, mais frequentemente professado 

pelas escolas oficiais e burocráticas. Um se perde na contemplação dos ideais de uma sociedade 

“humana”, “acima” da luta de classes; outro elimina todo ideal, substituindo-o pela ciência e pela 

técnica.

É  dentro  desse  quadro  que  vejo  a  leitura  desta  obra,  publicada  já  há  alguns  anos  em 

espanhol, como um subsídio valioso para a compreensão da realidade educacional latino-americana, 

dentro de uma “sociedade fechada”, a compreensão do papel do trabalhador social, do profissional 

engajado,  compromissado com um projeto  de uma sociedade diferente,  isto  é,  uma “sociedade 

aberta”.

Depois  de  Paulo  Freire,  ninguém mais  pode  ignorar  que  a  educação  é  sempre  um ato 

político. Aqueles que tentam argumentar em contrário, afirmando que o educador não pode “fazer 

política”,  estão defendendo uma certa política,  a política da despolitização. Pelo contrário,  se a 

educação, notadamente a brasileira, sempre ignorou a política, a política nunca ignorou a educação. 

Não estamos politizando a educação.  Ela  sempre  foi  política.  Ela  sempre  esteve  a  serviço  das 

classes dominantes.  Este  é um princípio de que parte  Paulo Freire,  princípio subjacente a  cada 

página do que aqui escreveu.

Hoje, a volta dele representa um momento importante na história da educação no Brasil. 

Com  ele  surge  a  possibilidade  de  reanimar  o  debate  em  torno  dos  problemas  educacionais 

brasileiros,  debate  este  sufocado  no  período  do  obscurantismo  imposto  pela  oligarquia 



governamental não menos obscurantista e tecnocrática. Com a volta de Paulo Freire, continuador de 

Fernando Azevedo, Lourenço Filho, Anísio Teixeira, a educação brasileira ganha um novo alento, 

adquire maior lucidez, faz-nos lembrar que o Brasil tem uma história educacional importante.

Campinas, 7 de agosto de 1979.


